
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 47.098 - RS 
(2011/0217294-9)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : DORLI LUIZ LOPES DE SOUZA 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO MURUSSI 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA.  REVISÃO DO 

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS 

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.  

1. A norma do  art. 103, caput, da Lei de Benefícios, com a 

redação dada pela MP 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), que 

estabeleceu ser de 10 (dez) anos o prazo decadencial do direito ou 

da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário, 

não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo 

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos 

benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de 

decadência do direito ou da ação, visando a sua revisão, tem como 

termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o 

referido prazo decenal (28/06/97). 

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 12 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator

Documento: 1155281 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2012 Página  1 de 5



 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 47.098 - RS 
(2011/0217294-9)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face de acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. 

SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. BENEFÍCIO. 

REVISÃO. PRAZOS DECADENCIAIS. IRRETROATIVIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O fato de a matéria ter sido reconhecida como de repercussão geral 

perante o Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do 

recurso especial, assegurando, apenas, o sobrestamento do recurso 

extraordinário interposto. Precedentes do STJ. 

2. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, o 

prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de 

Benefícios, introduzido pela Medida Provisória n.º 1.523-9, de 

27.6.1997, convertida na Lei n.º 9.528/1997, por se tratar de instituto 

de direito material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas 

constituídas a partir de sua entrada em vigor.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

O embargante alega omissão no julgado por não ter sido observado o 

novo entendimento desta Corte no sentido de serem os novos prazos prescricionais ou 

decadenciais plenamente aplicáveis às relações em curso, desde que comecem a fluir 

da lei que os instituiu, não se computando período pretérito.
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É o breve relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA.  
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA 
LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO 
INTERTEMPORAL.  
1. A norma do  art. 103, caput, da Lei de Benefícios, com a 
redação dada pela MP 1.523-9/97 (convertida na Lei 
9.528/97), que estabeleceu ser de 10 (dez) anos o prazo 
decadencial do direito ou da ação de revisão do ato 
concessivo de benefício previdenciário, não pode ter eficácia 
retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de 
sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios 
anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de 
decadência do direito ou da ação, visando a sua revisão, 
tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a 
norma fixando o referido prazo decenal (28/06/97). 
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Assiste razão ao embargante.

Quanto à alegada decadência do direito de revisão do benefício do 

autor, o entendimento desta Corte era que o prazo inserto no art. 103, caput, da Lei n.º 

8.213/91, de 10 (dez) anos, não se aplicava aos benefícios concedidos antes da MP 

1.523-9/97, convertida na Lei n.º 9.528/97, por tratar-se a decadência de instituto de 

direito material.

No entanto, esse entendimento foi modificado, entendendo-se, 

atualmente, que o prazo decadencial, para os benefícios anteriores à MP 1.523-9/97, 

deve ter início na data de vigência dessa medida Provisória, qual seja, 28/06/97, sendo 

que o de 5 (cinco) anos (MP 1.663-15/98, convertida na Lei 9.711/98) não chegou, na 

prática, a se efetivar, uma vez que prorrogado. 

Nesse sentido:

"PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 

DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO 

INTERTEMPORAL.

1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não 

havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação 

de revisão do ato concessivo de  benefício previdenciário. Todavia, 

com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 

da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou 

estabelecido que "É de dez anos o prazo de decadência de todo e 

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do 
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ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês 

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o 

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 

definitiva no âmbito administrativo".

2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para 

incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, 

relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial 

do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão 

tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando 

o referido prazo decenal  (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial 

em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 

14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, 

Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 

06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).

3. Recurso especial provido." (REsp 1303988 / PE, Relator Min. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Seção, DJe 21/03/2012)

No caso dos autos, o benefício foi concedido antes do advento da MP 

1.523-9/97, tendo sido a ação que visou a sua revisão ajuizada em outubro de 2007, 

quando, portanto, já configurada a decadência. 

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, a fim de reconhecer-se a decadência do direito de revisão do benefício 

previdenciário do autor.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0217294-9 AREsp 47.098 / RS

Números Origem:  00120776420074047108  120776420074047108  200771080120774

EM MESA JULGADO: 12/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DORLI LUIZ LOPES DE SOUZA
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO MURUSSI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : DORLI LUIZ LOPES DE SOUZA
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO MURUSSI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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